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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz das Flores, 26 de Março de 2004
Reunido em Santa Cruz das Flores, a 25 de Março de 2004, o Conselho do Governo Regional deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que aumenta em dois milhões de euros a verba afecta à 1ª fase do SIDEL, tendo em conta o elevado volume de solicitações por parte do investimento privado e o clima de confiança acentuado que se faz sentir entre os investidores açorianos, o qual se reflecte no crescimento do recurso aos sistemas de incentivos do Governo, às iniciativas económicas e a utilidade de aproveitar ao máximo, de acordo com os recursos existentes, o potencial e a disponibilidade dos privados. Este aumento permite aprovar, de acordo com as pontuações das avaliações feitas pelas Câmaras de Comércio, mais 36 projectos de investimento para além dos 121 que já se encontram cobertos. A análise de projectos relativos à 2ª fase do SIDEL deverá estar concluída no próximo Verão. 

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência a título definitivo e gratuito a favor do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social de um prédio urbano, sito à Rua de S. Pedro, freguesia de S. Pedro, concelho de Angra do Heroísmo, inscrito na respectiva matriz predial em nome da Região Autónoma dos Açores, com vista a facilitar, por parte daquela Instituição, a realização da obra de reparação e beneficiação deste imóvel.

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria as Escolas Básicas Integradas de Angra do Heroísmo e Praia da Vitória, unidades orgânicas que assumem a coordenação do funcionamento da educação pré-escolar e do ensino básico nas freguesias anteriormente abrangidas pelas Áreas Escolares de Angra do Heroísmo e Praia da Vitória, no âmbito da reestruturação da rede escolar em curso na Região. 

4. Aprovar uma Resolução que cria a Escola Básica Integrada com Ensino Secundário de Vila Franca do Campo. Esta nova unidade orgânica assume o funcionamento da educação pré-escolar e do ensino básico e secundário no concelho de Vila Franca do Campo. Com esta integração mantém-se o objectivo de criar uma Escola Básica Integrada em Ponta Garça, para servir aquela freguesia e a de Ribeira das Tainhas, cabendo à EBI/S de Vila Franca do Campo acompanhar o lançamento do projecto e a construção das novas instalações escolares em Vila Franca do Campo e Ponta Garça, e promover o seu arranque. Neste contexto já no próximo ano lectivo funcionará o 10º ano de escolaridade em Vila Franca do Campo, mantendo-se o encaminhamento dos restantes alunos para a Escola Secundária da Lagoa.

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de uma parcela de terreno destinado à auto-construção, sito à freguesia de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo.

6. Aprovar uma Resolução que autoriza a permuta de um prédio urbano com área de 4.797,5 metros quadrados, na freguesia de São Pedro, concelho de Vila Franca do Campo, propriedade da Região, por uma parcela de terreno com área idêntica a desanexar de um prédio rústico, sito à Rua dos Foros, concelho de Vila Franca do Campo, propriedade do Município correspondendo assim ao interesse manifestado por esta autarquia.

7. Aprovar uma Resolução que adjudica a empreitada de execução da 1ª fase de ampliação e remodelação da Aerogare Civil das Lajes, na ilha Terceira, pelo valor de 3.283.766 euros à firma Teixeira Duarte, S.A. Esta 1ª fase da empreitada faz parte da candidatura de remodelação e ampliação desta infra-estrutura já aprovada no âmbito do Fundo de Coesão, e cujo valor global de investimento ascende aos 18 milhões de euros. 

8. Aprovar uma Resolução que cria uma Comissão Técnica que tem a missão de, no prazo de 90 dias, estudar as alternativas entre a reconstrução e a construção nova do Bloco C do Hospital da Horta, que revelou deficiências estruturais desde que foi construído e, sobretudo, durante a crise sísmica que assolou o Faial em Julho de 1998, visando habilitar o Governo Regional na tomada de uma decisão definitiva.

9. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a nova orgânica do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, sistematizando um conjunto de alterações verificadas nos últimos anos, bem como alarga o núcleo competencial dos Serviços de Inspecção dos Centros de Prestações Pecuniárias.

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova a nova lei orgânica do Serviço Regional de Estatística dos Açores.

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aprova a orgânica dos serviços dependentes da Secretária Regional Adjunta da Presidência, no sentido de enquadrar as novas competências e atribuições na sua esfera de competência, nomeadamente em matéria de estatística, polícia administrativa e imigração. 
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